
ATA DA CENTÉSIMA TRIGÉSIMA REUNIÃO ORDINÁRIA DO COMUD/Recife

Aos vinte e nove dias do mês de outubro, do ano de dois mil e dezenove, às quatorze
horas e treze minutos, o presidente do COMUD/Recife, conselheiro Paulo Fernando da
Silva, fez a conferência do quorum para o início da centésima trigésima sessão plenária
do COMUD/Recife, e, havendo número suficiente de conselheiros titulares ou suplentes
no exercício da titularidade, a reunião foi iniciada, na presença dos (as) conselheiros (as),
como na forma prevista pelo artigo 14 do Regimento Interno, parágrafo único, de
acordo com a lista de frequência anexa. Esta sessão ocorreu na sede da Prefeitura do
Recife, sexto andar, na sala de reunião do gabinete da Secretaria de Desenvolvimento
Social, Juventude, Políticas Sobre Drogas e Direitos Humanos, sita a Avenida Cais do
Apolo, novecentos e vinte e cinco, Bairro do Recife, Recife - PE, e foi coordenada pelo
Presidente do COMUD/Recife, com a seguinte pauta: 1. Verificação de quorum,
mediante apresentação oral de conselheiros (as) e visitantes; 2. Justificativas de
ausência; 3. Apreciação da ata da sessão anterior; 4. Expedientes; 5. Informes
Gerais; 6. Apreciação e votação da minuta de decreto que regulamenta a Lei nº
18.141/15, sobre o provador adaptado; 7. Vagas reservadas em concurso público para
Pessoas com Deficiência; 8. Apresentação das Comissões; 8.1 - Comissão de
Orçamento e Planejamento; 8.2 - Comissão de Legislação e Normas; 8.3 - Comissão de
Controle e Acompanhamento de Políticas Públicas; 8.4 - Comissão de Articulação e
Comunicação; 09. Encaminhamentos. O coordenador inicia a sessão com a leitura da
pauta, em seguida, solicita que cada conselheiro (a) e visitante se apresente. Após as
apresentações, o coordenador da sessão dá as boas-vindas a todos os presentes e passa
para as justificativas de ausência, tendo justificado sua ausência os seguintes
conselheiros (as): Cecília Sabat, Claudia Maciel, André Antonio, Luciana Figueiredo,
Carol Cadena, Ledja Cibelle, Antonio Muniz, Suzana Azevedo, Arenilda Duque, Isaac
Machado, Marcelo Pedrosa, Eduarda Campos, Emídio Fernando, Alexandre Ferreira e
Elza Sayaka. Após as justificativas de ausências, foi passado para a leitura da ata da
centésima vigésima nona reunião ordinária, através da técnica da Gerência da Pessoa
com Deficiência, Rafaela Nunes, que após lida e posta para aprovação, foi feito um
destaque através do Conselheiro Osmar Valença, referente a 18ª Semana Municipal da
Pessoa com Deficiência. Feita a devida alteração, a ata foi aprovada por unanimidade.



Dando prosseguimento a pauta, foi passado para a leitura dos expedientes enviados e
recebidos, tendo o COMUD/Recife recebido uma notificações do Ministério Público de
Pernambuco – MPPE, para participar de uma audiência no dia 21 de novembro, às 14
horas, sobre igualdade de oportunidade para pessoas com deficiência nos concursos
públicos, sendo designados os conselheiros Isaac Machado e Arenilda Duque. O
Conselho também recebeu, via email, a resolução 01, de 17 de outubro, publicada no
Diário Oficial da União, referente a criação da comissão organizadora da V Conferência
Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência, onde o presidente da sessão aproveita
para informar que serão eleitos 20 delegados na VI Conferência Estadual da Pessoa com
Deficiência, que acontecerá nos dias 03 e 04 de dezembro de 2019, para representar
Pernambuco na Conferência Nacional da Pessoa com Deficiência que será realizada nos
dias 01, 02 e 03 de dezembro de 2020. Passando para os informes, prestaram seus
informes os seguintes conselheiros (as): Thereza Antunes, Rita Guaraná, Iremar Júnior,
Sônia Pereira, Cícero Carlos e Paulo Fernando que aproveita para propor os pontos de
pauta para próxima reunião ordinária, que será realizada em 25 de novembro, sendo,
além dos pontos fixos, um ponto referente a leitura dos Anais da V Conferência
Municipal de Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência – V CMPCD e a
confraternização, com o amigo da hora, onde foi decidido pelo pleno, que o presente
será unissex, acima de R$ 20,00 e que as reuniões retornarão em janeiro do próximo
ano, com aprovação de todos(as) e após os informes, o coordenador da sessão,
conselheiro Paulo Fernando, passa para o ponto referente a aprovação da minuta do
Decreto que regulamenta a Lei nº 18.141/15, onde a conselheira Georgina Marques,
representante da Comissão de Legislação e Normas fez a leitura e em seguida foi
passado para aprovação do pleno, que aprovou por unanimidade. Dando continuidade
a pauta, foi passado para o ponto referente a vagas reservadas em concurso público
para Pessoas com Deficiência. O coordenador da sessão lembra que o COMUD/Recife
participou de uma audiência no Ministério Público de Pernambuco – MPPE, sobre
denúncias de pessoas com deficiência que prestaram concursos e não foram chamadas,
principalmente para polícia civil, por conta da aptidão física, em seguida, passa a palavra
para a senhora Bruna Rêgo Barros, representante da Secretaria de Administração e
Gestão de Pessoas, que inicia sua fala esclarecendo que o MPPE enviou a notificação
referente a reunião citada pelo coordenador, para vários órgãos, como a Secretaria de
Defesa Social – SDS, e que a ela também participou, da última audiência sobre o tema,
representando a Prefeitura do Recife, e informou ao MPPE que o município cumpre
com a cota, através do cumprimento da Lei nº 15.742/93, que garante, no mínimo, a
reserva de 10% das vagas dos concursos público para Pessoa com Deficiência, que,
inclusive, quando é fracionado, o número é calculado para o primeiro número inteiro
subsequente, que no último concurso que a secretaria de administração realizou, foram



chamados 50 candidatos, dos quais, 6 são pessoas com deficiência, um a mais do que é
exigido na cota. O presidente da sessão pergunta se a Senhora Bruna Barros tem uma
cópia do parecer que foi enviado ao MPPE, a mesma responde que sim e disponibiliza
para o COMUD/Recife. O coordenador da sessão ressalta que, como o denunciante foi
convidado para reunião e não compareceu, o Conselho responderá ao MPPE com base
nas informações prestadas pela senhora Bruna Barros, destacando que o município
cumpre a lei e que, após os devidos encaminhamentos, o documento será lido no
próximo pleno do COMUD/Recife, sendo acatado por todos (as). Passando para a
apresentação das Comissões, a comissão de Legislação e Normas, através da conselheira
Georgina Marques, fez a leitura da Lei n° 18.549/18 que obriga os estabelecimentos
privados do Município do Recife a inserirem o Símbolo Mundial do Transtorno do
Espectro Autista (TEA) nas placas de atendimento prioritário. Em seguida, também foi
feita a leitura da minuta que altera a lei n° 18.549/18, sendo acrescentado no texto: “as
repartições públicas”. Em seguida, o coordenador da sessão, Paulo Fernando, se
compromete em consultar o setor jurídico e a Procuradoria, sobre os devidos
encaminhamentos da minuta, onde passará a resposta na próxima reunião da Comissão
de Legislação e Normas, que por sua vez, informará na próxima reunião ordinária.
Passando para a comissão de Articulação e Comunicação, a conselheira Paulina Maria
informa que, apenas ela, veio para reunião, enfatizando que o conselheiro Luiz Albérico
sugeriu que as reuniões fossem realizadas na primeira segunda-feira do mês, porém, o
mesmo não tem comparecido. O coordenador da sessão destaca que a comissão de
articulação e comunicação tem avançado, através da criação do banner e do folder do
COMUD/Recife, porém, é necessário a disponibilidade de um componente da comissão
para alimentar a página do facebook, uma vez que a página só tem sido alimentada pela
secretária do COMUD/Recife, Nadja Medeiros. Já a comissão de acessibilidade, por não
conseguir agendar uma reunião com os representantes do CDL e do Sindicato dos
Lojistas, não conseguiu fazer a caminhada para verificar a questão de acessibilidade nas
lojas do Recife, no dia 11 de outubro. As Comissões de Políticas Públicas e de
Orçamento e Planejamento não se reuniram. Esgotada a pauta e nada mais tendo se
discutido, o Presidente da Sessão, conselheiro Paulo Fernando, dá por encerrados os
trabalhos às dezesseis horas e vinte minutos, para que tudo fique devidamente
documentado, eu, Nadja Medeiros, na condição de secretária "ad hoc", tomei notas e
redigi a presente ata, que, após lida na sessão seguinte e achada conforme, será por
mim assinada, bem como pelo coordenador da presente sessão.

Nadja Medeiros Paulo Fernando da Silva
Secretária "ad hoc" Presidente da Sessão


